EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

 

 
 

 

O SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL NO TOCANTINS – SINDJUFE/TO, pessoa jurídica de direito privado, registrada sob nº 4.795, em 06 de fevereiro de 2002, no Cartório do Registro de Pessoas Jurídicas da Comarca de Palmas, Estado do Tocantins  (Documento nº 001), com registro sindical concedido  nos autos do Processo nº 46000.003085/2002-59, por despacho publicado no DOU de 25 de agosto de 2004 (Documento nº 002), inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob nº 07.027.603/0001-26 (Documento n 003), representado pelo seu Coordenador Geral FRANCISCO AUGUSTO RAMOS, em pleno exercício das suas atribuições (Documentos nºs 004 e 005) e que esta subscreve, vem, mui respeitosamente, com fundamento nos artigos 98 e seguintes, do Regimento Interno desse Colegiado, requerer a instauração de PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO em face da decisão proferida pelo Desembargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, às fls. 196 e 197 (Documento nº 006), dos autos do procedimento administrativo relacionado ao pedido protocolado sob nº 1.339/2010 (Documento nº 007), no mencionado Tribunal, pelas razões fáticas e de Direito adiante expendidas:

 

1ª) A entidade sindical requerente promoveu a publicação do edital de que trata o artigo 605, da CLT, e encaminhou capeado pelo Ofício nº 151/CFP, de 23 de fevereiro de 2010, os 3 (três) originais das edições ao Desembargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, sob protocolo nº 1.319/2010. (Documento nº 008).

 
2ª) No dia 04 de março de 2010 o requerente foi cientificado da decisão proferida pelo Desembargador Presidente do mencionado Tribunal Eleitoral, a “suspender imediatamente o desconto da contribuição sindical de todos os servidores”. (Documento nº 009).      

3ª) O referido decisório atendeu à postulação formulada por 78 (setenta e oito) legitimados interessados (Documento nº 010), subscrita por apenas 65 (sessenta e cinco) efetivamente contribuintes, posto que 15 (quinze) não assinaram o pedido e os demais, por não serem detentores de cargo de provimento efetivo do quadro de pessoal do Tribunal, o desconto deverá se processar nas folhas de pagamento dos órgãos que lhes deve vencimento ou salário. Isto em um universo de 227 (duzentos e vinte e sete) sindicalizados, a demonstrar que o grupo de inconformados representa menos de 1/3 (um terço) do quadro social desta entidade sindical. 

 

4ª) De se ressaltar que, submetido ao crivo do Diretor Geral do referido Tribunal, aquele manteve anterior “entendimento no sentido de que se trata de desconto compulsório”. (Documento nº 011).

 

5ª) Por não concordar com o despacho em questão, o servidor sindicalizado FRANCISCO AUGUSTO RAMOS protocolou sob nº 1.641/2010, pedido de reconsideração, a refutar o único argumento usado pelo Desembargador Presidente para suspender o desconto - a ausência de previsão legal a autorizar a cobrança da contribuição sindical. (Documento nº 012).

 

8ª) O Sindicato ora requerente interpôs recurso (Documento nº 013) em desfavor da decisão suspensiva do desconto, preliminarmente a argüir a nulidade do despacho por lhe haverem sido negados o contraditório e a ampla defesa,  constitucionalmente garantidos. Ainda em preliminar, requereu a intimação da União Federal, sob pena de nulidade do feito, vez que uma parcela da contribuição, em qualquer hipótese, é destinada aos cofres públicos, por crédito à conta Especial Emprego e Salário. Postulou a exclusão dos nomes dos que não subscreveram o pedido de suspensão do desconto da contribuição sindical e, ainda, dos não legitimados como interessados. Concluiu por requerer a declaração de nulidade do questionado despacho. 

 

9ª) Não há como se manter o despacho do Desembargador Presidente, pelo seu próprio e único argumento (a falta de amparo legal), vez que a contribuição sindical se escora nos artigos 578 a 610, do Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, integrantes do Capítulo III, a cuidar unicamente da referida contribuição, parte do Título V da Consolidação das Leis do Trabalho, mais abrangente por dispor sobre a Organização Sindical. 

 

10ª) Esse título, embora inserido em diploma legal a estatuir normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho (artigo 1º), não se restringe a tanto, posto que não só dispõe sobre a associação em sindicato dos trabalhadores empregados mas, também, de outros que exercem atividades ou profissões sem vínculo algum de emprego, como  os autônomos, os profissionais liberais e até mesmo os patrões. A única proibição à sindicalização, vigente de 1943 até 04 de outubro de 1988, contemplada no artigo 566, aplicava-se apenas e tão somente aos servidores públicos mas, restou não recepcionada pelo ordenamento jurídico vigente a partir da Constituição Federal de 1988. 

 

11ª) Portanto, as disposições do Título V da CLT, após 05 de outubro de 1988 aplicam-se a quase todos os trabalhadores. Quase, porque inaplicáveis unicamente aos militares, em face da vedação constitucional, contemplada no artigo 142, § 3º, inciso IV. 

12ª)  A Constituição Federal vigente inovou ao instituir uma outra espécie do gênero contribuição sindical, desta feita, a ser fixada em assembléia geral e destinada ao custeio do sistema confederativo (artigo 8º, inciso IV). Ressalvou, no entanto, que a cobrança da espécie a ser definida em reunião sindical não exime a cobrança da outra espécie prevista em lei. A contribuição sindical legal, de natureza tributária, apesar de prevista na CLT. 

 

13ª)    Para se afirmar, com convicção, da falta de amparo legal não se deveria declarar não recepcionado artigo 578, da CLT? O Supremo Tribunal Federal adotou outro entendimento ao julgar o Recurso Extraordinário Nº 180.745-SP, cuja ementa se transcreve, “verbis”:

 

“Sindicato: contribuição sindical da categoria: recepção. A recepção pela ordem constitucional vigente da contribuição sindical compulsória, prevista no art. 578 CLT e exigível de todos os integrantes da categoria, independentemente de sua filiação ao sindicato resulta do art. 8º, IV, in fine,m da Constituição; não obsta à recepção a proclamação, no caput do art. 8º, do princípio da liberdade sindical, que há de ser compreendido a partir dos termos em que a Lei Fundamental a positivou, nos quais a unicidade (art. 8º, II) e a própria contribuição sindical de natureza tributária (art. 8º, IV) – marcas características do modelo corporativista resistente -, dão a medida da sua relatividade (cf. MI 144, Pertence, RTJ 1l47/868, 874); nem impede a recepção questionada a falta da lei complementar  prevista no art. 146, III, CF, à qual alude o art. 149, à vista do disposto no art. 34, §§ 3º e 4º, das Disposições Transitórias (cf. RE, Moreira Alves, RTJ 146/684, 694).” (sítio do Supremo Tribunal Federal – www.stf.jus.br - 09 de março de 2010 – 15:05 hs.) 

 

14ª) Ou será que o argumento da falta de amparo legal se escora no entendimento de que o preceito constitucional acima referido não é dotado de auto-aplicabilidade? O Supremo Tribunal Federal pacificou, em decisão sem discrepância, pela auto-aplicabilidade da norma. Senão vejamos.

 

“EMENTA: CONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. SERVIDORES PÚBLICOS. Art. 8º, IV, da Constituição Federal. I. – A contribuição sindical instituída pelo art. 8º, IV, da Constituição Federal constitui norma dotada de auto-aplicabilidade, não dependendo, para ser cobrada, de lei integrativa. II. – Compete aos sindicatos de servidores públicos a cobrança da contribuição legal, independentemente de lei regulamentadora específica. III. – Agravo não provido.” AI 456.634 AgR/ RJ – RIO DE JANEIRO – Relator: Ministro Carlos Velloso – Data do julgamento: 13 de dezembro de 2005 – Órgão Julgador: Segunda Turma – Unânime – DJ de 24 de fevereiro de 2006 – página 33 – EMENT VOL-02222-06 PP-01089 – Agravante: Instituto de Previdência do Município do Rio de Janeiro PREVI-RIO – Agravado: Sindicato dos Servidores Públicos do Município do Rio de Janeiro SISEP/RIO. (sitio do Supremo Tribunal Federal – www.stf.jus.br - 09 de março de 2010 – 15:19 hs.).

 

15ª)     Os artigos da CLT que tratam da contribuição sindical, muito mais do que normas de Direito Coletivo do Trabalho, são normas de Direito Administrativo e, mais ainda, de Direito Tributário. A doutrina não diverge de lições jurisprudenciais como a do RE acima. 

16ª)     Esse o posicionamento de doutrinadores pátrios, a exemplo de Eduardo Henrique Raymundo Von Adamovich, ao discorrer sobre o Capítulo da CLT que trata da contribuição sindical:

 

               “A contribuição é cobrada de forma compulsória e a doutrina especializada não tem dúvidas em afirmar a sua natureza jurídica tributária, sob a forma de contribuição parafiscal. As normas que seguem no presente Capítulo têm por escopo e fixação, a arrecadação, a destinação, as sanções pela falta de recolhimento e demais formalidades atinentes a esse tributo. Não são propriamente normas de Direito Coletivo do Trabalho, estando mais próximas em sua natureza de normas de Direito Administrativo ou de Direito Tributário.”  (“in” Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho, Forense, 1ª edição, 2009, Rio de Janeiro, páginas 308 e 309).

 

17ª)     Porque se aplicam ao Advogado não empregado, ressalvada a excepcional desobrigação expressa no artigo 45, da Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994? (“O pagamento da contribuição anual à OAB isenta os inscritos nos seus quadros do pagamento obrigatório a contribuição sindical”). Pretender limitar a exigibilidade da contribuição sindical aos empregados, aos trabalhadores contratados pela iniciativa privada, é, fora de quaisquer dúvidas, não querer entender a natureza tributária dessa contribuição para-fiscal. É não querer compreender a abrangência ditada pela sua própria natureza, com as raras exceções ressalvadas para algumas poucas situações, a exemplo dos profissionais da Advocacia, conforme acima demonstrado e, também, para os aposentados, desempregados ou conscritos, a teor do disposto no artigo 540, § 2º, da própria CLT. 

 

18ª)     “A contribuição sindical, que não recaia sobre toda a categoria, descaracteriza o interesse geral de seus membros e convida ao egoísmo individual de abandonar o sindicato em massa para não arcar com o débito, tal como ocorreu em alguns países, inclusive na Espanha.”. (Valentin Carrion, “in” Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho, 31ª edição, Saraiva, São Paulo, 2006, página 448). Este o posicionamento doutrinário do mestre, ao discorrer sobre a contribuição confederativa, aquela de caráter não compulsório para quem não seja sindicalizado, segundo entendimento sumulado pelo Supremo Tribunal Federal.   

 

19ª)             Oportuno lembrar a lição do constitucionalista Gilmar Ferreira Mendes ao demonstrar que a igualdade de todos depende da solidariedade dos envolvidos:

“Noutras palavras, como os direitos sociais demandam medidas redutoras de desigualdades – não por acaso o velho Marx dizia que igualdade é igualação – e essas medidas dependem quase que exclusivamente de investimentos estatais, até porque a solidariedade não é algo que se possa impor a mentes e corações egoístas, por tudo isso, o grande problema para efetivação desses direitos reside mesmo é na escassez de recursos para viabilizá-los – o chamado limite do financeiramente possível –, perversamente mais reduzidos onde maior é a sua necessidade, ou seja, naqueles países absolutamente pobres, subdesenvolvidos ou em desenvolvimento.” “Curso de Direito Constitucional” – Saraiva, São Paulo, 2007, página 675) 

Acrescenta ainda o mestre ao discorrer sobre princípios da ordem tributária, mais especificamente, sobre o princípio do tratamento isonômico em matéria tributária, para afirmar:

“...que é vedado instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.”

E conclui:

“...impõe-se ter presente que a igualdade aqui exigida, como de resto a igualdade em geral, não proíbe, antes exige, que o legislador, como o juiz, tenha presentes as desigualdades reais, discriminando onde, quando e em relação a quem se deve discriminar – obviamente de modo razoável e fundamentado -, a fim de alcançar a igualdade real, que outra coisa não significa senão tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida da sua desigualdade.”  (“opus cit”, página 1281).  
 

20ª)   Por que motivo o empregado de empresa privada, o trabalhador autônomo, o profissional liberal, devam ser considerados sujeitos passivos de obrigação tributária, cujo fato gerador é ser integrante de uma categoria profissional, enquanto que ao servidor público civil da União, de Unidade da Federação, do Distrito Federal ou de Município, também integrante de uma categoria profissional, se atribua uma imunidade, mais que uma isenção, não preceituada constitucionalmente, não prevista legalmente e apenas contemplada em meros despachos de agentes públicos, no simples exercício de atribuição, ao praticar ato administrativo, sem nenhuma conotação de natureza jurisdicional, de competência?  

 

Por todo o exposto, vem esta entidade sindical requerer, como de fato requer, a autuação e a distribuição deste petitório e dos seus anexos para, depois de notificados o agente político prolator do ato impugnado e os eventuais interessados, seja julgado procedente o presente pedido e desconstituído o questionado despacho da lavra do Desembargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, em razão de restar contrariado o princípio da legalidade, estabelecido no artigo 37 da Constituição Federal e, ainda, para que efeito algum produza o r. despacho e, de conseqüência, se proceda ao desconto do valor da contribuição sindical prevista no artigo 578, do Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, através de consignação em folha de pagamento, incidente sobre a remuneração devida, no mês de março de 2010, aos servidores ocupantes dos cargos de provimento efetivo do quadro de pessoal daquele Tribunal, por ser de JUSTIÇA.

 

Nestes termos

Pede e espera deferimento.

 

Palmas(TO), 10 de março de 2010.

 

 

Francisco Augusto Ramos 

Coordenador Geral do Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário Federal no Tocantins – SINDJUFE/TO
